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B7-0000/2012

Resolução do Parlamento Europeu sobre o relatório de acompanhamento de 2012 
relativo à Albânia
(2012/0000(RSP))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta as conclusões da Presidência do Conselho Europeu que se realizou em 19 
e 20 de junho de 2003 em Salónica, relativas à perspetiva da adesão dos países dos Balcãs 
Ocidentais à União Europeia,

– Tendo em conta a comunicação da Comissão intitulada "Estratégia de alargamento e 
principais desafios para 2012-2013" (COM(2012)…) e o relatório de 10 de outubro de 
2012 relativo aos progressos realizados pela Albânia, que acompanha essa comunicação 
(SEC(2012)…),

– Tendo em conta a Decisão 2008/210/CE do Conselho, de 18 de fevereiro de 2008, relativa 
aos princípios, prioridades e condições previstos na Parceria Europeia com a Albânia e 
que revoga a Decisão 2006/54/CE1,

– Tendo em conta as conclusões da 4.ª sessão do Conselho de Estabilização e de Associação 
UE-Albânia, de 15 de maio de 2012,

– Tendo em conta as recomendações adotadas pela Comissão Parlamentar de Estabilização 
e de Associação UE-Albânia (CPEA) na sua 5.ª sessão, que teve lugar em 11 e 12 de julho 
de 2012,

– Tendo em conta o acordo político entre o governo e a oposição obtido na Conferência de 
Presidentes em 14 de novembro de 2011 e o plano de ação revisto do governo albanês 
sobre as 12 prioridades chave do parecer da Comissão com data de março de 2012,

– Tendo em conta a sua resolução de 8 de julho de 2010 sobre a Albânia2,

– Tendo em conta o artigo 110.º, n.º 2, do seu Regimento,

A. Considerando que o futuro da Albânia está na União Europeia;

B. Considerando que a adesão deste país à UE não deve ser apenas um objetivo do governo e 
da oposição, devendo ser do interesse comum de todos os albaneses;

C. Considerando que o processo de adesão à UE deve continuar a ser um motor para a 
prossecução das reformas e o principal fator de unificação do aparelho político do país;

D. Considerando que foram alcançados progressos evidentes na agenda de reformas; 
considerando que os desafios ainda existentes devem ser enfrentados para avançar na via 

                                               
1 JO L 80 de 19.3.2008, p. 1
2 Textos aprovados, P7_TA(2010)0282.
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da adesão à UE;

E. Considerando que a Albânia continua a desempenhar um papel estabilizador nos Balcãs 
Ocidentais;

F. Considerando que a Albânia, graças aos seus esforços reformistas, tem boas perspetivas 
para passar à próxima etapa do processo de adesão em 2012, desde que consiga a massa 
crítica de resultados concretos nas principais áreas visadas pelas reformas em curso;

Considerações gerais

1. Reitera o seu inteiro apoio à futura adesão da Albânia à União Europeia;

2. Louva os esforços determinados do governo e da oposição no sentido de cooperar 
relativamente às reformas;

3. Insta todas as forças políticas a continuar a adotar reformas concretas que conduzam a 
resultados palpáveis, em benefício dos cidadãos; considera importante que a sociedade 
civil albanesa responsabilize os seus líderes pelos resultados políticos específicos;

4. Acentua a necessidade de prosseguir as reformas necessárias de maneira sustentável e 
através de um processo gradual;

Consolidar a democracia e reforçar os direitos humanos

5. Apoia firmemente o diálogo político construtivo, que, além de ser um elemento essencial 
das 12 prioridades chave, é uma condição indispensável para o bom funcionamento da 
democracia; exorta a elite política a manter um diálogo entre os diferentes partidos e um 
consenso sobre as reformas, a fim de permitir que o país progrida na via da adesão;

6. Insta as forças políticas a concluir a reforma em curso do regimento do parlamento, com 
vista a reforçar o papel de supervisão deste órgão, a melhorar a redação da legislação e a 
aumentar as consultas à sociedade civil, aos sindicatos e às organizações sociais;

7. Assinala alguns progressos na reforma judiciária; exorta as autoridades a assegurar uma 
verdadeira independência e integridade do poder judicial, livre de interferências políticas e 
corrupção, a garantir aos cidadãos a igualdade de acesso aos tribunais e a acelerar os 
progressos na implementação da estratégia relativa à reforma judiciária, incluindo a 
reforma do Supremo Tribunal; considera importante que a reforma judiciária seja um 
processo gradual, envolvendo mecanismos de consulta sólidos, e que o poder judicial seja 
dotado de fundos suficientes para que possa funcionar com eficácia em todo o país;

8. Destaca a necessidade de eliminar os riscos de politização da administração pública, com 
vista a criar uma administração pública independente, com base no mérito, e profissional; 
congratula-se com os procedimentos que visam a criação da Faculdade de Administração 
Pública;

9. Manifesta a sua preocupação relativamente ao facto de a corrupção continuar a ser uma 
constante na vida quotidiana dos cidadãos; recomenda vivamente a aplicação reforçada da 
"tolerância zero" a questões relacionadas com a corrupção e o abuso de fundos públicos;
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10. Sublinha a necessidade de obter bons resultados em matéria de investigações e 
condenações, incluindo nos casos de corrupção de alto nível; vê com agrado o 
empenhamento de todas as forças políticas no sentido de combater a impunidade, bem 
como a adoção por consenso no parlamento da reforma do sistema de imunidade; apela à 
sua implementação consistente;

11. Congratula-se com os progressos registados na execução da lei antimáfia, incluindo o 
aumento do confisco de bens de origem criminosa; convida as autoridades a intensificar a 
cooperação policial e judiciária com os países vizinhos;

12. Salienta a necessidade de prosseguir os esforços com vista a assegurar que a ação policial 
respeite inteiramente os direitos humanos e seja orientada para os resultados; solicita a 
adoção de medidas mais pró-ativas e eficazes para julgar os responsáveis e proteger as 
vítimas de tráfico humano;

13. Solicita às autoridades que reforcem a liberdade de informação com vista a assegurar a 
transparência em matéria de propriedade e financiamento dos meios de comunicação; 
lamenta a ausência de direitos laborais conferidos pela lei no caso dos jornalistas e o facto 
de muitos deles não serem pagos pelos proprietários dos meios de comunicação;

14. Solicita a adoção de medidas destinadas a melhorar a qualidade de vida dos cidadãos 
pertencentes a grupos minoritários, assegurando, entre outras coisas, a utilização das 
línguas minoritárias no ensino e combatendo qualquer tipo de discriminação das mesmas;

15. Acolhe com agrado as medidas que visam reforçar a igualdade dos géneros, mas apela a 
uma execução eficaz dessas medidas, de forma a garantir às mulheres o acesso à vida 
política, à educação e ao mercado de trabalho; exorta as autoridades a tomar medidas 
contra a violência doméstica e o tráfico de mulheres e crianças;

16. Realça a necessidade de criar um sistema de ensino moderno; considera importante que 
todas as crianças, nomeadamente as de famílias com baixos rendimentos, tenham um 
acesso seguro à educação e ao equipamento escolar;

17. Insta o governo a garantir plenamente o respeito da legislação laboral e a respeitar os 
direitos dos sindicatos; incentiva o reforço da prática de mediação para a resolução de 
conflitos laborais; recorda que o respeito dos direitos dos trabalhadores, o justo exercício 
do direito à greve e a liberdade laboral são valores europeus;

18. Insta as autoridades a melhorar o tratamento dos detidos e dos reclusos, em conformidade 
com as normas internacionais em matéria de direitos humanos, uma vez que os casos de 
maus tratos continuam a existir, de acordo com os relatos;

Prosseguir reformas socioeconómicas

19. Convida o governo a lançar e implementar reformas estruturais e o Estado de direito, com 
vista a reforçar um ambiente económico conducente ao investimento e ao crescimento 
económico; encoraja a adoção e aplicação de medidas destinadas a aumentar as receitas do 
Estado, a melhorar o sistema de cobrança de impostos e a fazer face aos problemas da 
economia informal de grandes proporções e do mercado de trabalho não regulamentado;
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20. Destaca a necessidade de dedicar especial atenção à segurança do aprovisionamento 
energético, à diversificação das fontes de energia e à melhoria das redes de transportes 
públicos; exorta o governo a desenvolver políticas em matéria de fontes de energia 
renováveis, a combater com mais eficácia o problema da gestão de resíduos e a 
desenvolver um turismo sustentável em termos ambientais;

21. Manifesta a sua grande preocupação com a elevada taxa de desemprego, bem como em 
relação ao número persistente de albaneses que vivem abaixo da linha de pobreza; exorta 
o governo a tomar todas as medidas possíveis para dar resposta imediata ao problema da 
pobreza extrema, bem como a criar uma rede de segurança social para os cidadãos mais 
desfavorecidos do ponto de vista financeiro;

22. Recomenda a adoção de um investimento público moderno com vista a promover o 
crescimento sustentável, reduzir o desemprego e aumentar as receitas do Estado;

Fomentar a cooperação regional e internacional

23. Louva a Albânia por fomentar relações de boa vizinhança; congratula-se com as políticas 
do governo dirigidas às comunidades albanesas residentes nos países vizinhos, 
nomeadamente as políticas que as aconselham a cooperar com os respetivos governos para 
a resolução de problemas;

°
°      °

24. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão, 
bem como ao governo e parlamento da Albânia.


